PARECER Nº  1605 , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 646, DE 2003

Senhor Presidente




Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Projeto de Lei nº 646, de 2003, de autoria do Deputado Milton Vieira, ratifico a manifestação de fls. 08 do processo, adotando-a como meu parecer.




a) MAURO MENUCHI -  Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Milton Vieira, estabelecendo que a alíquota do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS -   incidente sobre operações que tenham por objeto armas de fogo e munições, suas partes e seus acessórios, será de 150% ( cento e cinqüenta por cento).

Durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 78ª e 82ª Sessões Ordinárias, não foi apresentada emenda nem substitutivo.

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade.

A propositura trata de Direito Tributário, matéria que não é de iniciativa reservada. O tributo versado, ademais, é mesmo da competência tributária estadual.

Ainda na análise formal do Projeto, ressalta-se que não se aplica, no caso, eventual alíquota máxima estabelecida por Resolução do Senado Federal, uma vez que esta determinação só pode ser aplicada quando se tratar de resolver conflito específico que envolva interesse de Estados. Como se infere da justificativa, o móvel da propositura, não é aquecer “guerra fiscal”, mas simplesmente apresentar medida de contenção da violência.

Ausente aquele pressuposto, portanto, não tem aplicação à hipótese o artigo 155, § 2º, V, b, da Constituição Federal.

Quanto ao teor da propositura, poder-se-ia argumentar que viola o princípio da vedação ao confisco (CF, art 150, IV). Muito diferentemente, porém, o que se realiza pelo projeto é a seletividade do ICMS, assegurada pelo artigo 155, § 2º, III, da Constituição Federal, de acordo com a essencialidade das mercadorias. Não se perpetra violação ao patrimônio, mas se reconhece, simplesmente, que não é necessário a ninguém possuir arma de fogo.

Por isso tudo o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 646, de 2003.

a) Mauro Menuchi 


